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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/2023-PMQ

Processo de Licitacao Nº 105/2023.

TIPO DE PARTICIPAÇÃO: LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA EM TODOS OS LOTES COM PREFERENCIA PARA ME/EPP/ME CONFORME LEI 123/06.
1. PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE QUITANDINHA, Estado do Paraná, através da presente licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, torna público para conhecimento dos interessados que, de acordo com a Lei 10.520/2002, e suas alterações posteriores, e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais n° 1315/2020 e 900/2015 e ainda pela Lei Complementar n° 123/2006, encontra-se aberta a licitação sob a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO  tipo MENOR PREÇO POR LOTE, e que no dia, horário e local especificados, estará recebendo propostas e documentação para  REGISTRO DE PREÇOS DE SERVICOS COM EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS,  relacionados no Anexo Termo de Referência do presente edital, Processo de Licitacao  105/2023. Obedecendo ao seguinte: 

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://bllcompras.com/ “Acesso Identificado”, conforme datas e horários definidos neste Edital.

A abertura da sessão pública  do
PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá, no site https://bllcompras.com/, nos termos das condições descritas neste Edital.

Pregoeiro:

VANDERLEI RIBAS PINTO

Equipe de Apoio:
VERONICA DOS ANJOS, MATHEUS LESINHOSKI BARCHECHEN 

DECRETO 

N° 2/2023

Data e horário limite de apresentação das propostas: 

18/09/2023 09:00h.

Data e horário do inicio dos lances: 




18/09/2023 09:15h.

REPARTICÕES INTERESSADAS: 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano 

2.  DO EDITAL, OBJETO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

2.1 
Constitui objeto desta licitação o REGISTRO DE PREÇOS DE SERVICOS COM EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS para atender a demanda das Secretarias Municipais Relacionadas, de acordo com as condições e especificações constantes do presente edital, inclusive seus anexos, especialmente o Termo de Referência.

2.2 O Valor total estimado do(s) objeto(s) será de R$ 1.803.340,00    (Um Milhão, Oitocentos e Três Mil, Trezentos e Quarenta Reais)

2.3 Reajuste: O preço não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência do presente termo. A Contratada, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o EQUILIBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 30(trinta) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Contratado, deverá ocorrer normalmente, pelo preço contratado. 

2.4 O Edital de Pregão Eletrônico completo e, caso necessário, documentos técnicos suplementares para a elaboração da proposta estarão à disposição dos interessados no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Quitandinha/PR, no site www.quitandinha.pr.gov.br e no site 

HYPERLINK "https://bllcompras.com"
https://bllcompras.com, que serão disponibilizados na data de assinatura do presente.

2.5 As questões administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo telefone (41) 3623 1231 email: licitacao2@quitandinha.pr.gov.br
2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão enviadas a respectiva secretaria e deverão ser encaminhadas para o email acima.

2.7 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

2.8 A empresa contratada deverá prestar os serviços em até 12 Meses após a solicitação no Município de Quitandinha, sem custo de frete ou qualquer outro encargo.

2.9 O prazo de validade do registro será até 365 Dias, sendo que, ao final do período, havendo disponibilidade de receita e saldo, poderá ser convertida a ARP em Contrato, até o limite do saldo. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

 

3.1. 
Os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seu Anexo; 

3.1.1
Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema BLL que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos;

3.1.2 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.1.2.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.1.2.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

3.1.2.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3.1.2.4 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

3.1.2.5 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.1.2.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.1.2.7 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

3.1.2.8 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.1.2.9 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

3.2 Estarão impedidas de participar de qualquer fase do processo empresas que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

3.2.1 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela administração municipal, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da administração pública motivada pelas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações;Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de governo ou órgão público;

3.2.2 Estejam sob falência, dissolução ou liquidação;

3.2.3 Que estejam incluídas no disposto no artigo 9° da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações;

3.2.4 Estejam em situação irregular perante as fazendas: nacional, estadual, municipal, Justiça do Trabalho e Fundo de Garantia;

3.2.5 Concordatária(s) ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.2.6 Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante, ou exista vinculo diretamente entre os sócios.

3.2.7 Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor dirigente do Município de Quitandinha, bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores sejam servidores da mesma. 

3.2.8 Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido ás microempresas e empresas de pequeno porte, as licitantes que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incidam em qualquer das vedações do art. 3º, parágrafo 4º, da LC nº 123/06, ressalvado o disposto no art. 34 da Lei nº 11.488/07.

4. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

 

4.1.
Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos e providências sobre o ato convocatório deste pregão, ou impugná-lo no mesmo prazo antes da data fixada. 

4.1.1. Caberá a autoridade competente, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação e, ao Pregoeiro, prestar esclarecimentos, no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação ou questionamento.

4.1.2 As impugnações e esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidas o(a) pregoeiro (a) e protocolizadas  através da internet no site da Prefeitura Municipal no campo de Protocolo,encaminhadas via plataforma da BLL ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao2@quitandinha.pr.gov.br

HYPERLINK "mailto:licitacao2@quitandinha.pr.gov.br%20"
 .

4.1.3 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

4.1.4 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital a licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data prevista para o recebimento da “Proposta”, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.1.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.1.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

4.1.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no site do Município de Quitandinha e vincularão os participantes e a administração.

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no https://bllcompras.com/, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

5.2 O cadastro na BLL deverá ser feito no Portal da BLL, no sítio https://bllcompras.com/, por meio de atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

5.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

6. REGULAMENTOS OPERACIONAIS DO CERTAME

6.1 - O certame será conduzido pelo PREGOEIRO, com auxílio da equipe de apoio, que terá em especial as seguintes atribuições:

6.1.1 -
Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio,

6.1.2 -
Responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame,

6.1.3 -
Abrir proposta de preços,

6.1.4 -
Analisar a aceitabilidade das propostas,

6.1.5 -
Desclassificar propostas indicando seus motivos,

6.1.6 -
Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço,

6.1.7 -
Verificar a Habilitação do licitante classificado em primeiro lugar,

6.1.8 -
Declarar o vencedor,

6.1.9 -
Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos,

6.1.10 - Elaborar a ata de sessão com auxílio eletrônico

6.1.11 - Encaminhar o processo a Sr. Prefeito para homologar e autorizar a contratação.

 

7. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

7.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

7.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances

7.8 Caso necessário o envio da documentação original a licitante terá o prazo de 03 (três) dias úteis para que os documentos  cheguem ao Pregoeiro, caso não seja recebido neste prazo a empresa será inabiitada. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

8.1.1 Valor unitário e total do item ou percentual de desconto;

8.1.2 Marca;

8.1.3 Fabricante; 

8.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

8.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante.

8.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

8.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação. 

8.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

8.7 POR FORÇA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2 O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.5  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

9.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.8  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item/lote ou percentual de desconto de acordo com o modo de julgamento informado no preâmbulo deste Edital.

9.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.12 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

9.13
Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.13.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

9.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

9.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, conforme definido neste Edital e seus anexos.

9.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

9.22.1 No pais;

9.22.2 Por empresas brasileiras; 

9.22.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.22.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

9.22.5 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 

9.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.24 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.25 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA E AMOSTRAS QUANDO SOLICITADA

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

10.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

10.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 horas sob pena de não aceitação da proposta.

10.7 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

10.8 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 dias úteis contados da solicitação.

10.9 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

10.9.1 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.9.2 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.9.3 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

10.9.4 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

10.9.5 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 02 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

10.9.6 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

10.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

10.12 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

SICAF; 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE - Tribunal de Contas do Estado do Paraná ((http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx).

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que: 

Seja declarada inidônea em qualquer esfera do Governo; 

Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária no âmbito do Município de Quitandinha – PR.

O Pregoeiro poderá consultar o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 04 (quatro) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006 e suas alterações. 

Conforme Instrução Normativa Federal Nº 3/2018, somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

Os licitantes que não estiverem com as certidões atualizadas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10, deverão incluir a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômica financeira, NO ATO DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, nas condições seguintes:

A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

11.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

11.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

11.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

11.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

11.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

11.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

A documentação relativa à Regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

11.8 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.9 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.10 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.11 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

11.12 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do Município;

11.13 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.14 
Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.15 
Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

A documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira consistirá em:

11.16 Certidão Negativa de falência ou concordatas expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias.

A documentação relativa à  DECLARAÇÕES consistirá em:

As declarações relacionadas deverão estar emitidas em papéis timbrados dos Órgãos ou Empresas que as expediram.

11.17     Declaração Unificada, conforme modelo constante no Anexo IV, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, sob as penas da lei.

11.18 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar DECLARAÇÃO assinada pelo representante legal, de que está enquadrada como micro empresa ou empresa de pequeno porte conforme modelo; 

11.18.1  Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n. 13.709/2018, Conforme modelo ANEXO

A documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá em:

11.19 Para a habilitação técnica (pré-disputa) a proponente devera apresentar os seguintes documentos:

11.19.1 Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica pública ou privada, devidamente assinada com especificação do cargo/função do subscritor, na qual fique comprovado a prestação de serviços de no mínimo 50% do estimado para cada lote deste certame, onde comprove que a empresa efetuou as locações dos equipamentos semelhantes, com boa qualidade operacional (podendo ser apresentado quantos atestados forem necessários).
11.19.2 Declaração que dispõe de funcionário (mecânico) ou empresa contratada com capacidade técnica para atendimentos de manutenção em campo conforme ANEXO VI;
11.20.  Habilitação técnica (pós-disputa)
11.20.1 A empresa declarada vencedora, deverá apresentar no prazo de 3 (três) dias úteis, os seguintes documentos:
11.20.2  Nota fiscal de compra do equipamento em nome da participante, na qual conste o modelo e número de série da máquina ou Contrato de Locação da dos equipamentos, o qual deverá estar com firmas reconhecidas.
11.20.3 Planilha de custos com todas das despesas inclusas para eventual solicitação de reequilíbrio econômico financeiro o qual será baseado na mesma planilha.
11.21 Habilitação técnica (pós contrato) 
11.21.1 A empresa vencedora, deverá apresentar em até 3 (três) dias após a solicitação dos serviços, Laudo Técnico referente as condições do equipamento assinado por engenheiro mecânico;
Obs. Somente poderá dar inicio aos serviços após a apresentação do(s) laudo(s) solicitados no item. 

11.22 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com número do CNPJ e, preferencialmente, com o endereço respectivo:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou,

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica que podem ser apresentados em nome e CNPJ da matriz e/ou em nome e CNPJ da filial;

c) Os documentos que não constem prazo de validade serão considerados com a validade de 60 dias após a emissão.

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

11.23 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.24 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.25 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

11.26 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.27 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

12. DOS RECURSOS

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1 
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro (o) convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a item ou um item por licitante, para que envie a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. 

13.2 
Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

13.3
 O licitante deverá enviar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS, contados da convocação.

13.4 
Após o envio da proposta, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o pregoeiro para confirmar o recebimento. O pregoeiro não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Quitandinha quanto do emissor.

13.5 
A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.

13.6 
Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

13.7 
É facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.

13.8 
Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

13.9 A proposta deverá conter:

13.9.1 
Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo III do presente Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta.

13.9.2 
Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

13.9.3 
Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

13.9.4 
Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º.

13.9.5 Indicação/especificação do material e marca.

13.9.6 
Declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista na Lei Complementar 123/06.

13.9.7 
O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00)

13.9.8 
A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.

13.9.9 
O pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

13.9.10 
Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

13.9.11 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

13.9.12 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

13.9.13 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

13.9.14 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

13.9.15 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

13.9.16 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

13.9.17 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

13.9.18 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.2  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.1.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.1.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.1.6 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no BLL, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15. DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR 

15.1. O resultado de julgamento será submetido à Autoridade Competente, para homologação. 

 

15.2. Após a homologação da licitação, a LICITANTE VENCEDORA será convocada para assinar o contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da convocação formalizada e nas condições estabelecidas (com o envio do documento via e-mail, ou retirada e assinatura do contrato junto a Secretaria a ser indicada na convocação), sob pena de decair o direito a contratação e aplicação das penas prevista no art. 81 da lei 8.666/93, seguindo as regras do art. 64 da mesma lei

15.3. As condições de habilitação consignadas neste edital deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato, se for o caso.

15.4. Caso o vencedor não faça a comprovação referida no item anterior, ou, injustificadamente, recuse-se a assinar o contrato, a Administração poderá convocar o próximo licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital, no contrato e demais cominações legais.

15.5. É facultado ao Município de Quitandinha-PR, quando a convocada não comparecer no prazo estipulado, não apresentar situação regular no ato da emissão da Nota de Empenho ou, ainda, recusar-se a retirá-la, injustificadamente, convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

 

15.6. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Município de Quitandinha-PR.

15.7 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

15.8 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

 

16.1. Em havendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa contratada, a aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, por esta administração contratante, do procedimento realizado e da documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado.

16.1.1. Para averiguação do disposto no item 16.1 a empresa resultante de qualquer das operações comerciais ali descritas ficam obrigadas a apresentarem, imediatamente, a documentação comprobatória de sua situação.

16.2 O horário de entrega deverá ser no período compreendido das 08:30 h ás 11:30h e das 13:30 h ás 16:00hs.

 16.3
Efetuar a entrega do produto/serviço no local e de acordo com as especificações e demais condições estipuladas no Edital.

 

16.4
Comunicar ao Departamento de Compras através do email compras@quitandinha.pr.gov.br, no prazo máximo de 01 (um) dia que antecedam o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento.

 

16.5 Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o(s) material(s) em que se verifique danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.

 

16.6 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta licitação.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1
Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do objeto.

17.2. Efetuar o pagamento da empresa vencedora 30 após liquidação mediante o recebimento da Nota Fiscal e devidamente aceito o objeto do presente pregão pelo representante do Município (solicitante do objeto).

17.3
Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto que a(s) empresa(s) vencedora(s) entregar(em) fora das especificações do Edital.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

18.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração do Município de Quitandinha-PR, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 

18.1.1 - advertência; 

18.1.2 - multa de 1% (um por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

18.1.3 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

18.1.4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

 18.1.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a Administração do Município de Quitandinha-PR, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

 

18.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração do Município de Quitandinha-PR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

18.2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

18.2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente;

18.2.3 - comportar-se de modo inidôneo;

18.2.4 - fizer declaração falsa;

18.2.5 - cometer fraude fiscal;

18.2.6 - falhar ou fraudar na execução do contrato.

18.3 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita às penalidades tratadas na condição anterior:

18.3.1 - pelo fornecimento de material desconforme com o especificado e aceito;

18.3.2 - pela não substituição, no prazo estipulado, do material recusado pelo Município de Quitandinha-PR;

18.3.3 - pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.

 

18.4 - Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93.

 

18.5 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do Município de Quitandinha-PR, em relação a um dos eventos arrolados na Condição 18.3, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.

18.6 - As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Município de Quitandinha, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

18.6.1 - A penalidade será obrigatoriamente registrada no SICAF e no caso de suspensão de licitar, o LICITANTE deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais. 

 

18.7. A recusa sem motivo justificado do(s) convocado(s) em aceitar ou retirar a Nota de Empenho dentro do prazo estabelecido nos subitens 15.2 e 15.4 caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades aludidas no Item 18 deste Edital.

19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos: 

	Dotações

	Exercício da despesa
	Conta da despesa
	Funcional programática
	Fonte de recurso
	Natureza da despesa
	Grupo da fonte

	2023
	900
	05.501.15.452.0005.2006
	0
	3.3.90.39.21.00
	Do Exercício

	2023
	910
	05.501.15.452.0005.2006
	504
	3.3.90.39.21.00
	Do Exercício

	2023
	920
	05.501.15.452.0005.2006
	510
	3.3.90.39.21.00
	Do Exercício

	2023
	930
	05.501.15.452.0005.2006
	511
	3.3.90.39.21.00
	Do Exercício

	2023
	940
	05.501.15.452.0005.2006
	512
	3.3.90.39.21.00
	Do Exercício


20. DO PAGAMENTO

20.1 Em observância ao art. 32 da Instrução Normativa n. 45/2010, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, o pagamento será efetuado mediante transferência eletrônica diretamente na conta bancária da contratada, em até 30 dias após liquidação. 

20.2 Caso a conta bancária informada não seja do Banco Oficial do Município, Banco do Brasil, será descontado do respectivo pagamento a taxa de transferência eletrônica.

20.3 - Será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

20.4 – o cronograma de desembolso será conforme a disponibilidade de receita do recurso financeiro na época da prestação do serviço e do pagamento da Nota Fiscal.

20.5 No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devido será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

onde: EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =   (TX)     I = (6/100)    I = 0,00016438365

       365              365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

20.5.1 – não incidirá correção monetária ou qualquer penalidade quanto a mora, se a Nota Fiscal não condizer com o valor correto do contrato ou o produto não for entregue de forma e nos meios adequados e convencionado pela Administração ou se o pagamento depender de medição ou transferência de recurso de outro Ente. 

21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

21.1 Fica assegurado ao Município de Quitandinha o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

21.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

21.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

21.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

21.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

21.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

21.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

21.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o(a) Prefeito(a) Municipal de Quitandinha.

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios 
do Paraná
 através
do
endereço
eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/, e no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico https://www.quitandinha.pr.gov.br/
23.2 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

23.3 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

23.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

23.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.12 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.quitandinha.pr.gov.br e também poderão ser solicitados e/ou obtidos através do email licitacao2@quitandinha.pr.gov.br.

23.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;

ANEXO III– MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ANEXO V - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO LGPD

Quitandinha,  31/08/2023.

José Ribeiro de Moura

Prefeito Municipal

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DE SERVICOS COM EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS .

2.. TIPO DE PARTICIPAÇÃO: LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA EM TODOS OS LOTES com preferência para ME/EPP/MEI
3. JUSTIFICATIVA : Considerando que o Município não possui em nosso acervo uma maquina do tipo minicarregadeira, que o municipio no momento não tem condições de adquirir um maquina nova, que o referido equipamento facilita e melhora muito o serviço de limpeza e manutenção de vias publicas, entendemos que a melhor opção é a contratação do referido serviço. com relação a motoniveladora, necessitamos da contratação, tendo em vista que as motoniveladoras que temos a nossa disposição, das 06,  04 possuem mais de 10 anos de utilização, prejudicando com isso o rendimento das referidas maquinas devido a necessidade de manutenção. outro ponto é a falta de operadores efetivos, que o ultimo concurso publico não supriu.

4. LOTES, VALORES E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS/SERVIÇOS

	Lote: 1 - Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	21252
	PRESTACAO DE SERVICOS DE MINICARREGADEIRA COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS MINIMAS:

Peso operacional de 2.700 kg; Potência do motor de no mínimo 57 HP; capacidade de tanque de combustível de 80 litros; carga útil de 750 kg; com engate rápido hidráulico com High-Flow; cabine fechada com ar condicionado. Com os seguintes implementos: VASSOURA COLETORA HIDRÁULICA COM VASSOURA LATERAL, largura de 1400mm , peso total de 310KG., RESERVATÓRIO DE ÁGUA com capacidade de 350 litros fresadora e concha,.  
	2.000,00
	HORA
	250,04
	500.080,00

	TOTAL
	500.080,00

	Lote: 2 - Lote 002

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	21251
	PRESTACAO DE SERVICOS COM MOTONIVELADORA COM AS SEGUINTES  CARACTERISTICAS MINIMAS: 

Potência de no mínimo de 140 HP; peso operacional de no mínimo 14.000 kg; tanque de combustível com capacidade mínima de 280l; lâmina com largura mínima de 3.600 mm; lâmina com altura mínima de 600 mm; com escarificador traseiro,   
	3.000,00
	HORA
	434,42
	1.303.260,00

	TOTAL
	1.303.260,00


4.1 VALOR REFERENCIAL DE MERCADO: 

Os valores foram baseados no SISTEMA BANCO DE PREÇOS E EMPRESAS PRIVADAS.

4.1.1 O valor final dos preços demonstrados na tabela foram formados através da MEDIA dos valores obtidos na pesquisa de preços obtendo-se o valor máximo para licitação de R$ 1.803.340,00 (Um Milhão, Oitocentos e Três Mil, Trezentos e Quarenta Reais)

4.2 Havendo qualquer discordância entre a descrição do BLL e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

5. FORMA DE EXECUÇÃO

A empresa deverá fornecer o produto/serviço em até 12 Meses após a solicitação no Município de Quitandinha, sem custo de frete ou qualquer outro encargo. 

A Contratada deverá fornecer produtos de qualidade comprovada, podendo a Contratante, a qualquer tempo, solicitar documentos que atestem referida qualidade, facultando-lhe recusar o recebimento de produtos.

6. LOCAIS DE ENTREGAS

Secretaria de Desenvolvimento Urbano - Endereço: Av. Fernandes de Andrade, 330

7. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

O prazo de validade do registro será até 365 Dias, sendo que, ao final do período, havendo disponibilidade de receita e saldo, poderá ser convertida a ARP em Contrato, até o limite do saldo. 

8. DAS OBRIGAÇÕES

8.1 DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

a) Solicitar via e-mail, o eventual fornecimento dos produtos/serviços, cujos preços encontram-se registrados na presente ARP;

b) Emitir instrumento de autorização de compra a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao produto/serviço solicitado;

c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

d) Efetuar o pagamento à Detentora da Ata de Registro de Preços, respeitando o prazo estabelecido e as demais cláusulas contratuais;

e) Comunicar prontamente à Detentora da Ata de Registro de Preços, toda e qualquer anormalidade verificada no fornecimento dos produtos;

f) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução da Ata de Registro de Preços, através da Secretaria solicitante, na pessoa do secretário municipal.

8.2 DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

a) Fornecer os produtos/serviços conforme especificações, marcas, validades e preços e prazo de entrega indicados na licitação supracitada e registrados nesta ata;

b) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo fiscal referentes à forma do fornecimento ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata;

c) Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP;

d) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas inerentes ao fornecimento do objeto deste ARP;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrente de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços ou do Contrato dela derivado.

9. DA FISCALIZAÇÃO/GESTÃO: 

9.1 A gestão do contrato fica a cargo da Secretaria solicitante, na pessoa do Secretário Municipal. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos fiscais nomeados através do Decreto Nº 07/2023.

10. DEMAIS ESCLARECIMENTOS E OBRIGAÇÕES

Deverão ser observados os seguintes requisitos, quanto à quantidade e a qualidade da prestação do serviço:

· Os equipamentos/veiculos, constantes nos lotes 01 e 02, deverão possuir no maximo 15 anos de fabricação .

· Os equipamentos/veiculos, deverão possuir obrigatoriamente horímetro em perfeitas condições de uso .

· Os equipamentos deverão estar em bom estado de conservação, esteiras, lataria, material rodante, mecânica, bem como materiais de sinalização.

· A Contratada ficará responsável por qualquer despesa decorrente do equipamento como: operador, alojamento (se necessário), alimentação, combustível, manutenção preventiva e corretiva etc;

· A contratada deverá comprovar o vínculo jurídico com os funcionários designados para a prestação de serviços decorrentes deste edital no ato da disponibilidade do equipamento para a prestação do serviço, devendo tal documentação ser entregue ao Fiscal do Contrato antes do início da prestação do serviço designado;

· Toda e qualquer manutenção que a máquina venha a sofrer sem estar de posse do Município deverá ser informada, de forma expressa, ao responsável pela fiscalização, com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência, salvo casos de acidente ou quebra de maior proporção;

· Caso venha ocorrer alguma paralisação da máquina devido à quebra, manutenção preventiva ou demais problemas, a proponente deverá substituir a máquina em até 72 (setenta e duas) horas, sob pena de aplicação de sanções contratuais;

· Com relação aos lotes 01 e 02 as solicitações de serviços,  serão de no minimo 100 horas trabalhadas;

·  Os serviços serão de movimentação de terra, cascalho, e limpeza de vias publicas;

· A máquina deverá ser identificada com plotagem contendo: Nome da Empresa e telefone de contato;

· A empresa vencedora do certame deverá manter um técnico com veículo para atendimento ao equipamento quando necessário;

· A Contratante  ficará responsável pelo controle das atividades designadas para máquina e ao final de cada mês, informará a empresa detentora do Contrato, dados relativos à máquina através de documentos oficiais da Prefeitura Municipal ;

· Proceder a realização do serviço em conformidade com o quantitativo e as especificações constantes no item do presente Termo de Referência e da sua proposta comercial;

· Realizar a substituição, independente de justificativas, de qualquer operador cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina e a condução da máquina/equipamento; 

· Responder por todos os ônus decorrentes do transporte, seguros, taxas, fretes, e demais encargos que venham incidir na entrega dos patrimônios e serviços, bem como acidentes de trabalho e transito;

· Lançar na nota fiscal as especificações dos serviços, de modo idênticos àquelas constantes do objeto do Edital de Licitação, número de empenho e número de contrato;

· Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento dos serviços sem a prévia e expressa anuência da Contratante;

· Abastecimentos com óleo diesel de boa qualidade e procedencia;

· Alojamento e alimentação para os operadores;

· Realizar a Manutenção Preventiva, conforme plano de manutenção do fabricante, e manutenções corretivas quando necessário;

· Uniformes e protetores de acordo com normas vigentes referente aos EPIs;

· Responsabilizar-se pela guarda dos equipamentos após os horários de serviços (durante a noite e finais de semanas);

· Segurar a frota sob locação, garantindo cobertura contra perdas por responsabilidade civil, acidente com morte ou invalidez, por danos causados a terceiros e materiais, dispensando o Município de Quitandinha de qualquer compromisso indenizatório. Os veículos deverão ter proteção total em caso de roubo, furto, colisão e incêndio por conta da CONTRATADA
10.1. ATENDIMENTO A LEI MUNICIPAL Nº 1036/2017 

A contratada deverá disponibilizar os equipamentos conforme determinado pela Lei 1036/2021.

I - que os veículos ou equipamentos deverão conter rastreadores para monitoramento de seu uso à distância, via satélite, original de fábrica ou adaptado; e
II - que as contratadas deverão disponibilizar os cadastros dos veículos e/ou equipamentos rodoviários junto a sistema de rastreamento via satélite e repassar para o Município a respectiva senha de acesso.

§ 2º As despesas com instalação dos rastreadores correrão à expensas dos proprietários dos veículos e/ou equipamentos rodoviários.

10.2 RESPONSÁVEIS PELO CONTRATO/ARP
Julio Cesar Paluch– Gestor

Fone 41- 36231185

Alison Iargas – Fiscal

Fone 41- 36231185

Email. obras@quitandinha.pr.gov.br 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

DADOS DA PROPONENTE NOME:

RAZÃO SOCIAL:

Nº DO CNPJ:

ENDEREÇO COMPLETO:

TELEFONES:

E-MAIL:

VALIDADE DA PROPOSTA 
(NÃO INFERIOR A 60) DIAS.

	Item
	Especificação
	Und.
	Quant.
	Preço unitário

(R$)
	Preço total

(R$)


LISTA DE ITENS:...................

· Informar especificação dos produtos/materiais;

· Informar marca;

· Informar unidade, quantidade e valor Unitário;

· Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a vencedora do certame.

· Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

· Prazo máximo de entrega dos produtos será de acordo com o ANEXO I do edital.

· Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal e CPF] [Nome da Empresa]

[CNPJ]

[Local], 
de 
de 20__.

ESTE DOCUMENTO PODERÁ SER ASSINADO DIGITALMENTE PELO RESPONSAVEL DA EMPRESA

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITANDINHA -  PREGÃO ELETRÔNICO: ---

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que a empresa 
, inscrita no CNPJ nº

 
, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar.

DECLARAMOS, ainda, que a empresa está excluída nas vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

[Local], 
de 
de 20_-

ESTE DOCUMENTO PODERÁ SER ASSINADO DIGITALMENTE PELO RESPONSAVEL DA EMPRESA.

[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] [Nome da Empresa]

[CNPJ]

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITANDINHA PREGÃO ELETRÔNICO ----

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº
, com sede na

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:

1) DECLARAMOS que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

2) Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

3) Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação;

4) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato;

5) Declaramos que temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto neste edital e anexos e legislação aplicada

6) DECLARAMOS que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação e participação no presente processo licitatório e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

7) DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público em qualquer de suas esferas.

8) Declaramos para os devidos efeitos e sob pena da lei que não possuir em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

9)
Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. (a) ............................................................., Portador(a) do RG sob nº................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é.....................................................................................................................
(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

a. E-mail:

b. Telefone: ()

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

12) Nomeamos e constituímos o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF

sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º ----- e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

13) Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

[Local], __________________________________de 
de 20__.

ESTE DOCUMENTO PODERÁ SER ASSINADO DIGITALMENTE PELO RESPONSAVEL DA EMPRESA

[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] [Nome da Empresa]

[CNPJ]

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/_____

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº <NUMEROCONTRATO>/<EXERCICIOCONTRATO>-PMQ

PREGÃO Nº 61/2023 - PMQ.

<PROCESSOLICITACAO>- PMQ 

Aos _________, em conformidade com o resultado obtido no Pregão nº 61/2023-PMQ, é expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto nas Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002 e  Decretos Municipais, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o MUNICÍPIO DE QUITANDINHA e o DETENTOR DA ATA:

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório anexo propostos na já referida licitação pelo Detentor da Ata <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ____________, Inscrição Estadual nº ______, Inscrição Municipal nº_________, com endereço na Rua________,email: _________,  neste ato representada por__________, inscrito(a) no CPF sob nº ________ e RG nº ________;

2. O Órgão Gerenciador, como representante do Município nesta Ata, efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Requisição de Empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de Pregão nº  61/2023-PMQ.

2.1 Quanto necessário ou para aquisição de maior vulto, a Administração poderá convocar a Detentora da Ata para firmar contrato (regido pela lei 8.666/93) com a Administração no mesmo preço registrado, sendo vedado a Detentora da Ata se recusar a firmar o contrato enquanto vigente a Ata de Registro de Preço, limitando a contratação à quantidade igual ao saldo remanescente da Ata e a vigência por igual ou menor período de vigência da Ata.

3. O prazo para entrega dos respectivos itens será de no máximo de  10 dias contados da ordem de serviço e nas condições estabelecidas no Edital e pela correspondente Requisição de Empenho, devendo o local do fornecimento/carregamento estar dentro dos limites do Município de Quitandinha.

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar no Município de Quitandinha os itens solicitados na Requisição de Empenho, mesmo que em pequena quantidade, sob pena de imposição das penalidades previstas nos arts. 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93.

4.  O prazo de validade do registro será até 365 Dias, sendo que, ao final do período, havendo disponibilidade de receita e saldo, poderá ser convertida a ARP em Contrato, até o limite do saldo.

4.1 A presente ata poderá ser rescindida amigavelmente pelas partes, ou por iniciativa de qualquer uma delas, seja por inexecução total ou parcial, na verificação de qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e quando ocorrer as hipóteses previstas nos art. 37, 38 e 39 do Decreto n. 1315/2020.

5. Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos diretamente na conta bancaria da detentora, <DADOSBANCARIOS> em até 30 dias, após a entrega dos itens, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos comprovantes de regularidade do FGTS e Receita Federal abrangendo as Contribuições Previdenciarias e , na forma e regras previstas no item 20 do Edital.

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador.

7. Os produtos fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após a verificação das especificações, qualidade e quantidade, e conseqüentemente aceitação, no prazo de até 07 (sete) dias úteis a contar do recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. No caso de defeitos, deverão ser substituídos.

8. No caso de embalagens, estas deverão conter as seguintes informações: nome do produto, lote, procedência, data de fabricação, data de validade, nome do fabricante, rótulo, etc., quando houver, e deverá apresentar-se conforme requisitado.

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do(s) código(s) a seguir discriminado(s): 

<DOTACOES.CONTRATO#T>

10. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4º da Lei Federal nº 8.666/93.

10.1 O Município poderá aceitar a adesão de terceiros na Ata de Registro de preços, na quatidade limitada ao saldo remanescente registrado, quando não prejudicar o planejamento do Município e o interesse público, nas mesmas condições da Ata, desde que também autorizado e aceito pela Detentora da Ata, na forma prevista no Decreto n. 571/10.

11. O descumprimento das obrigações pactuadas, observada as obrigações previstas para as partes nos itens 16 e 17 do Edital, sujeitará o Detentor da Ata às sanções definidas no item 18 e subitens do Edital de Pregão nº  61/2023-PMQ, que desta Ata faz parte integrante aqui integralmente transcritos para todos os efeitos legais.

11.1. Caso haja necessidade de aplicação de multa pelo descumprimento das obrigações pelo Detentor da Ata,, será equivalente a 2,0% (dois por cento) do valor global do registrado na Ata.

12. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de Pregão nº  61/2023-PMQ.

13. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o Edital de Pregão nº  61/2023-PMQ, as Ordens de Compra/Nota de Empenho com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas.

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelo Sr. JOSE RIBEIRO DE MOURA, Prefeito Municipal de Quitandinha, pelo Sr. <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>,  representante legal do Detentor da Ata e duas testemunhas.

MUNICÍPIO DE QUITANDINHA

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Gestor Contrato

Fiscal do Contrato

Testemunhas:

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018

Pregão nº 61/2023-PMQ

Nome da empresa:

CNPJ:

A LICITANTE, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo Município de Quitandinha.

 A LICITANTE, fica obrigada a comunicar ao Município ora contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD;

A LICITANTE declara desde já que está ciente das cláusulas previstas na minuta de contrato que acompanha o presente edital, especialmente no tocante à proteção dos dados pessoais que, por ventura, forem utilizados durante o certame e na execução do objeto da licitação

Loca e Data

Nome Assinatura do responsável 

ESTE DOCUMENTO PODERÁ SER ASSINADO DIGITALMENTE PELO RESPONSAVEL DA EMPRESA

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

A empresa_________________ declara para os devidos fins que e em cumprimento ao  edital Pregão 61/2023, que:

(assinalar com X)

(      ) A prestação de serviços de manutenção dos equipamentos será realizada por mecânico no quadro funcional da empresa

(     ) A prestação de serviços de manutenção dos equipamentos é realizada por empresas terceirizadas

Declaramos ainda que o atendimento necessário para manutenção corretiva dos equipamentos será realizado no prazo de até 24 horas após a solicitação.

A solicitação de atendimento deverá ser enviada para o seguinte endereço

Email:


***@***

Telefone: 

(   )____-_____

Nome do Contato:
__________

Local e data

______________________________________

Nome e Assinatura do responsável pela empresa


Departamento de Licitações
Rua José de Sá Ribas, 238 – CENTRO – CEP: 83840-000

Fone: (41) 3623-1231 / Email: Licitação@quitandinha.pr.gov.br 

_1377591894

